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p e n s a m e n t o . O e n s a i o a c o m p a n h a a t r a j e t ó r i a di> autor frente aos temas e m 
q u e s t ã o . O texto p r e t e n d e c o n t r i b u i r para u m novo e n q u a d r a m e n t o d a dlica e 
d a m o r a l na f i l u s o f i a c o n t e m p o r â n e a . 
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m o r a l a r g u m e n l a t i o n o f the G e r m a n p h i l o s o p h e r are ín debate . T h e a r i i c l e 
tries to s h o i v tlie re la l ions b e t w c e n the v a r í o u s leveis of thc p r o b l e m of moral i ty 
in h i s thought . T h e essay a c c o m p a n i e s the authi i r ' s trajectory in the face of thc 
i s s u e s i n q u e s t i o n . T h c text p r c t c n d s lo c o n t r i b u l e to a n c w a d j u s t m c n l uf 
e t h i c s a n d m o r a l i t y i n c o n t e m p o r a r y p h i l o s ü p h y , 
Kcy-avrds: H a b e r m a s , e l h i c s , m o r a l i t y , l i b e r t y , e l h i c o - m o r a l d i s c o u r s e , theories 
of just ice , g o o d . c o m m u n i c a t i v e ac t ing . 

Introdução 
"rx i ' a c o r d o c o m a ética d iscurs iva de Habermas (1929-), a 

M M consciência m o r a l tem algo a ver c o m a comunicação entre 
os homens e caracteriza, assim, d e t e r m i n a d a f o r m a de 

interação social . 
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A v a l i a d a e m sua singeleza programál ica , essa idéia t e m a idade 
d o m u n d o . Q u e a ética o u a m o r a l de todos os tempos m o s t r o u -
se a l tamente sensível àquilo q u e uns p e n s a m e d i z e m d a q u i l o 
que o u t r o s fazem const i tu i u m d a d o elementar da c u l t u r a , a lgo 
assim c o m o u m f l u i d o ideal a m o v e r secretamente o b o m senso, 
d o q u a l Descartes (1596-1650) d i z ser a coisa m e l h o r par t i lhada 
d o m u n d o ' . Mas já o filósofo francês ir ia observar que a necessi­
dade de a m o r a l levar e m conta o q u e a respectiva m a i o r i a pensa 
e f o r m u l a acerca d o que é b o m o u r u i m , para a lguém, perfaz 
apenas u m a necessidade filosófica provisória. Dessa função inte­
r i n a d a m o r a l , como g u a r d a - l i v r o de costumes e valores c o m u ­
nitários, v i v e a problemática da ética na m o d e r n i d a d e . í í esde 
Descartes (1596-1650) sabemos que, ao equiparar a m o r a l ao senso 
polít ico c o m u m , estamos tão-somente fazendo concessões ao 
c o n f o r m i s m o social. O ceticismo m o r a l é u m a l iado espontâneo 
de todos os poderes m a n t i d o s por desamor ã teoria . 

O d iscurso m o r a l de H a b e r m a s contesta tal c o n s e r v a d o r i s m o 
é h c o que, de tanto querer ser provisório , acaba sendo necessari­
amente d e f i n i t i v o , o u seja. para u m a ética que apenas visa a 
estar bem c o m os outros , a tradição c a a l m a d o negócio c o m a 
m o r a l . Este é o m o t i v o p o r que Habermas , u m a u t o r c o m p r o ­
fundas raízes nas c iências sociais, d iscorda veementemente d o 
neo-ar is tote l ismo ético, no q u a l a pa lavra comunidade vo l ta a ser 
escrita c o m letras maiúsculas , e m d e t r i m e n t o da m o r a l no espa­
ço públ ico das sociedades hodiernas^ 

O presente t rabalho propõe-se a mos t rar o alcance e as i m p l i c a ­
ções fi losóficas d a discordância entre concepções ét ico- lradicio-
nais e o d iscurso halx-rmasiano sobre m o r a l i d a d e para , e m se­
g u i d a , c o m p o r as l inhas mestras de u m a a r g u m e n t a ç ã o m o r a l 
que p r i v i l e g i a o agir c o m u n i c a t i v o c o m o f o r m a d e t e r m i n a n t e d o 
saber fi losófico. O ar t igo t e m p o r ob je t ivo m a i o r recuperar a 
d imensão ontológica de a r g u m e n t o s é l i co-morais que, nas pega­
das de Platão (427-347 a.C.) e K a n t (1724-1804), não t o m a m o 
respect ivo status quo pol í t ico-comunitár io c o m o critério seguro 
para a sobrevivência dos indivíduos . 

I. OF^TABifí, Remi Di-iriin 
do melüdi^ VATA bL'm condi 
zír <T prõprini rii/áo f priv^ 
f.ir ,1 v t T d . i d u rvis ciL^nfiü! 
jTiid- du triincOi por J 

f i i L i i w b u r g t ' Hfnlo !'r^ulo |l 

[Lir . i l , 1991. p ;9 (Col O 
pi.'íViidoii"i). 

2. HAQERMM^. |tir|^i'n. \r\w 
viet^' mil 1" HviiU Nifl'» 
In: Dit' iiachhoíftiítc t<cí\il, 
lion KkMiic ralili^i^l' 
S i h n f i e n v n Franklur 
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C i L i d o ^ seguir p< 
lelr.1 I. 

1. ComunicaçãOj ética e moral 

Habermas não apenas chancela a clássica dis t inção d a f i losofia 
a lemã entre m o r a l e ética, mas t a m b é m a radical iza no sent ido 
de cobrar d a m o d e r n i d a d e filosófica o a t r o f i a m e n t o rac ional de 
seus discursos n o r m a t i v o s ' . 

:Í Idem. Oie Mixlwni' -1 
unvoliondtrics l*ro|ckl 
Ktfitw pitíiti.^lii' Síhri}t, 
H r <i n k f u r I / M .1 I ' 
Suhrkamp, 19K1 Vor l,i 
bem F R E I T A C , Bárb'ii 
Mor^Iidndc o olicidiKlt.' I 
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4 I li>rfKhinwrií, Man. Male-
ricilismo V moríil. In: ícoria 
crilKH t TrAiS- do flleniAo 
piH Hildi-Cohn SSoPüulo, 
IVr-tx-cliv.!, IWO. p. M . 

A problemática relaçíui entre ética e m o r a l situa-se no âmago 
d a q u i l o que o pensador a l e m ã o entende p o r agir c o m u n i c a t i v o , 
O t e r m o comunicação reatual iza, nele, a antiga tensão entre os 
saberes sapienciais e o a m o r à sabedoria. Hnquanto os p r i m e i r o s 
t r a n s m i t e m o q u e é b o m pela proc lamaçào d o b e m , o a m o r à 
sofhin põe e m cena personagens q u e d i a l o g a m acerca d o que é 
b o m . O contraste entre as duas formas de comunicação torna-se 
f lagrante , ao se c o m p a r a r os respectivos resultados. Para u m 
saber sapiencial , bons são aqueles q u e v o l t a m a escutar a v o z d o 
b e m , a p o n t o de o u v i r e m o seu próprio s i lêncio, pois , l i m i t a d o s 
pela escuta d o b e m f o r a m desaprendendo a ser bons. N a t r a d i ­
ção socrál ica, pelo contrár io , bons são aqueles que a p r e n d e m a 
sê-lo, a f i m de p o d e r e m dispensar o a r a u l o d o b e m , por saberem 
o q u e é b o m . A sabedoria de q u e m retorna ao mesmo ponto 
para prestar o u v i d o aos ant inc ios d o b e m é, desde Sócrates (470-
399 a . C ) , incompat íve l c o m a sabedoria daque le que, tendo 
a p r e n d i d o e m u m lugar o que é b o m , p o d e v i r a trocá-lo a bel-
prazer e conc lu i r , a lhures , o a p r e n d i z a d o d a q u i l o que lhe faz 
t>em. E m suma, os bons que possuem a sabedoria não saem 
jamais de seus lugares, e n q u a n t o os bons q u e c u l t i v a m o a m o r 
ã sabedoria são desalojados c o n t i n u a m e n t e pelo b e m q u e os faz 
melhores . Aque les basta que sejam o u v i d o s , esses necessitam de 
comunicação . Os p r i m e i r o s p r e z a m o ethos q u e os torna bons, os 
segundos ze lam pelas condições que os forçam a agir b e m . 

T o r m u l a n d o nos lermos da Teoria Critica, c o m a q u a l Habermas 
c o m e ç o u a f i losofar , is lo s igni f ica : q u a n d o o b e m h o u v e r s ido 
to ta lmente i n s t i t u c i o n a l i z a d o , ele terá d e i x a d o de ser b o m o u , 
inversamenle , o b o m d a massi f icação c u l t u r a l é haver fei to da 
m o r a l u m b e m socialmente imprestável . Porque no útero da na­
tureza a comunicação é perfeita , observa H o r k h e i m e r (1895-1973), 
" t o d o s são partícipes da boa o u m á evolução da sociedade, e, 
m e s m o assim, ela aparece c o m o u m f e n ô m e n o natural"^. Q u a n ­
d o a aldeia for g loba l , a élica d a c o m u n i d a d e não obrigará mais 
n inguém a sair d a caverna onde , já em Platão, era natural que 
l o d o m u n d o se enlendesse per fe i tamente . Para Habermas , cabe 
ã m o r a l poss ib i l i tar , na esteira d e Kant , u m a saída para essa 
s i tuação. 

1.1. Ethos e i n t e r s u b j e t i v i d a d e , 

A l iberdade const i tu i , na m o d e r n i d a d e filosófica, a alavanca todo-
poderosa q u e força os h o m e n s a a b a n d o n a r o seu habitai natural 
e pôr e m xeque os valores que até aí o r i e n t a r a m o agir colet ivo. 
Q u a n d o K a n t assevera na Crítica da Razão Pura (1781/1787) que 
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ii razão h u m a n a possui do i s objetos, natureza e l iberdade , e vê 
a f i losof ia da natureza reportando-se a t u d o o que é, a f i losof ia 
dos costumes a t u d o a q u i l o que deve ser, a metafórica consegue 
a inda proteger os o lhos dos recém-saídos à l u z da m o d e r n i d a d e . 
A o a d v e r t i r , porém, q u e a d o u t r i n a i n i c i a l d o s do i s reinos leva, 
a f i n a l , a u m a legislação racional da f i losof ia como sistema, (B 
HhH), K a n t não mais pôde tapar o sol c o m a peneira de valores 
q u e buscam e m si a f i n a l i d a d e como a natureza chega, p o r s i , a 
seus fins. Disso Hegel (177(1-1831) t i r o u a conclusão , d e d u z i n d o 
sohcnjimiuente d a const i tuição d o Estado m o d e r n o a q u i l o que na 
tradição fora v is to c o m o ético. O que K a n t não conseguira salvar 
— a metafísica — triunfará, p o r conseguinte , c o m absoluta l iber­
d a d e e m HegeP. 

í iabermas chama, por sua vez, atenção para o fato de que o seu 
discurso sobre élica e m o r a l só se t o r n o u possível c o m base nas 
detalhadas anál ises da função pragmática d a l i n g u a g e m e d o 
conceito de ação comunica t i va''. Sua m o n u m e n t a l o b r a . Teoria da 
Ação Coiiiuiücaliva (1981), d e l i m i t a cr i ter iosamente os do i s reinos 
d o cthos m o d e r n o : a rac ional idade e as suas patologias . Por mais 
q u e Habermas se tenha dis tanc iado d o n e g a t i v i s m o d a Dialética 
do Esclaresimciilo (1947), sua concepção ét ico-moral permanece 
tributária dos estudos sóc io-econômicos d a Escola de Fra}ikfiirt 
sobre as anomalias da indústria c u l t u r a l e a miséria de v idas 
lesadas no seio da m o d e r n i d a d e . 

5. RosEKFiii D, r)oni*i iltllti. 

nu Ui-gfi. Síii r.iuiii, Áiic.i 
L993. 

6. HAbkt-.HMAS pp. n 4 - ] ' ' 

Ao v o l t a r a assumir , e m 1983, u m a cadeira de f i losofia na U n i ­
vers idade de F r a n k f u r t , d e p o i s de c o - d i r i g i r p o r mais de dez 
anos o I n s t i t u t o de Pesquisa Max Plaiick e m Starnberg (Baviera) , 
o t r a t a m e n t o d a d o p o r Habermas às questões mora is eslava f i -
losoficamente p r e f i g u r a d o no a f o r i s m o a d o r n i a n o "o todo é a 
i n v e r d a d e ' " . A frase não apenas ident i f ica o g r i t o de desforra 
contra o absoluto hegeliano e sua concepção integralista de m o r a l , 
mas f o r m u l a também o d e f i n i t i v o desencanto da dialética c o m a 
família e a sociedade burguesa c o m o const i tul ( )s/const i tuinles 
d o universo ético e m H e g e l . Real esse u n i v e r s o se faz, e m I legel , 
graças às de terminações q u e a l iberdade o p e r o u na família e na 
sociedade, sancionando sua t rad ic iona l d i g n i d a d e ética pela ló­
gica especulativa, Para A d o r n o (19()3-19íi9), tal d i g n i d a d e é falaz 
não apenas e m sua apoteose f i n a l , mas e m cada dobra d o ethos 
f a m i l i a r e social cujas d e f o r m a ç õ e s e lesões, patologias e c o n f l i ­
tos, lutas e feridas não se s u b m e t e m à lógica d o espírito, E nesse 
u n i v e r s o h u m a n o f r a t u r a d o , d i s t o r c i d o e aporét ico q u e a teoria 
d o ag i r c o m u n i c a t i v o redescobre a m o r a l kant iana . " Q u e r o de­
senvolver a lese", anuncia Habermas e m meados dos anos se­
tenta, " d e que cada agente c o m u n i c a t i v o d e v e a d m i t i r o c u m p r i ­
m e n t o de pretensões un iversa lmente vá l idas" ' . 

7. A[>ORM>, '1 hciiJoT W 
Mi'lt}Uíí Miirílíiíl, .1'' uil 
^ ' r f i n k f u r l / M i i i n , S u h r -
k-imp, iy7h. p. 57 

K. HAMRMA^. Übi-rk-gungi 
/ u r Koinmunik.ilit>n4p.i 
(hologic- In: Var^iluilt^a w 
Lr^^nziingcn ztir 'íliivrii- rf. 
kianinumialiitn l/.[;iJi'/'is. 
od. Franklurl/M,im, S îrf 
kamp, 1989. p, 2.13. 
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A comunicação h u m a n a não se es t rutura , segundo H a b e r m a s , 
e m torno de invariâncias va lorat ivas q u e nos d a r i a m os parâme­
tros de u m a suposta c o m u n i c a ç ã o bem-sucedida e, a p a r t i r das 
quais , poder íamos aver iguar os graus de a n o r m a l i d a d e no agir 
c o m u n i c a t i v o . T a m b é m o ethos de u m a c o m u n i d a d e , o con junto 
de valores pré-reflexivos com seus vínculos cul tura is c o m u n s , 
carece de critérios satisfatórios para sabermos em que consiste 
u m a comunicação n o r m a l o u a n o r m a l e m d e t e r m i n a d o u n i v e r s o 
v a l o r a t i v o . As distorções c o m u n i c a t i v a s d e n t r o de tais universos 
p o d e m obedecer a regras es tandardizadas e serem, assim, per­
fe i tamente normais , sem que isso nos o b r i g u e a aceitar que o 
m u n d o dos valores e m questão j u s t i f i q u e os respectivas estere­
ót ipos cul tura is . Bssa é a razão p o r que neo-aristotélicos, c o m o 
M a c l n t y r e (1929-), p o d e m ver e m Aristóteles (384-322 a.C.) o 
fi lósofo p o r excelência d o convívio h u m a n o , m u i t o embora reco­
nheçam que sua ética esteja dec laradamente c o m p r o m e t i d a c o m 
a pol i s grega, c o m seus escravos e m u l h e r e s margina l izadas . N a 
v e r d a d e , a metafórica médico-c l ín ica nos textos de 1'latão e 
Aristóteles indica que o ethos grego clássico concebe a n o r m a l i ­
dade política como u m a paráfrase c u l t u r a l d o b o m f u n c i o n a ­
m e n t o d o organismo h u m a n o . 

Tal transposição orgânico-lingüística e l i m i n a a in tersub je t iv idade 
c o m o f e n ô m e n o essencial d o agir c o m u n i c a t i v o . Caso os homens 
devessem supor , ao se c o m u n i c a r e m , que o t o d o é a verdade , 
todos d e v e r i a m acabar em si lêncio, c o m o nmtalis mutandis o 
o r g a n i s m o silencia momentaneamente q u a n d o satisfeito o u , d i t o 
de o u t r o m o d o , na sentença especulativa de Hegel o f i m aristotélico 
f i a i u , por amor à verdade, definitivamente privado de palavras. 

1.2. O r d e n s i n s t i t u c i o n a l i z a d a s e m u n d o da v i d a 

i lloPkEIMFIÍ FHí,IS<>fiil e loiv 
'i.T críLicil. In: 7<'iíiis LVo-
hidoi. Ttad do .ileinJo fnir 
"dgard A. Malagodi ü 
íümltlu í' Ciinhn. S^o [\iu-
0, Abnl Cultur.il, HfiO. p 
1% (C!cil Os ponsíidoresl. 

A idéia t r a d i c i o n a l o u m o d e r n a de ethos nào mais assegura, para 
o teórico social Habermas , o f l u x o da c o m u n i c a ç ã o na sociedade. 
Isso não s igni f ica , porém, que o d iscurso m o r a l possa servir de 
s u b s t i t u t o às modernas teorias de c o m u n i c a ç ã o . Pelo contrário, 
nosso a u t o r distancia-se d o pathos é t ico-moral da Teoria Crítica 
que, segundo H o r k h e i m e r , "preserva a herança não só d o idea­
l i s m o a l e m ã o , mas da própria f i losof ia ' " ' . Para a Reconstrução do 
Maleriaüsmo histórico (1976) e x u m o u , m u i t o mais , o c a d á v e r 
prometé ico d o m o d e r n o m a t e r i a l i s m o c o m vistas a u m a teoria 
social da comunicação , o n d e o Estado de d i r e i t o , os fenômenos 
da social ização e da individuação a d q u i r e m signif icados pró­
pr ios , desconhecidos o u subest imados no m a r x i s m o o r t o d o x o e 
na f i losof ia clássica a lemã. 
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Má que faz.er, segundo Habermas , u m a nítida distinção enlre 
teoria soc io lógica e teoria filosófica d o agir h u m a n o . A p r i m e i r a 
não está interessada nos consagrados temas filosóficos da esco­
lha rac ional , da i n l e n c i o n a l i d a d e d a consciência e d a l iberdade 
d o sujeito. "Para poder expl icar u m a o r d e m social par t i lhada 
iotersubjet ivãmente" , observa Habermas , "a teoria sociológica 
de ação se afasta das premissas d a f i losof ia de consciência (...). 
U m a teoria de ação c o n t r i b u i , m u i t o mais . para u m a reformulação 
de quest ionamentos que a f i losof ia c o n s i d e r o u até hoje c o m o 
s e n d o d e seu d o m í n i o " ' " . A r e l e v â n c i a f i l o s ó f i c a d a 
i n t e r s u b j e t i v i d a d e nào resulta , p o r t a n t o , de p o s i c i o n a m e n t o s 
mora is mas procede, e m Habermas , de coordenadas sociais típi­
cas ao espaço públ ico da sociedade, tais c o m o l i n g u a g e m , traba­
lho e poder . São esses mecanismos societários, e não valores 
éticos o u convicções morais , que l e v a m os indivíduos a i n t e r v i r 
no corpo social, de maneira semelhante c o m o d e t e r m i n a d a con­
cepção política forçou, e m Platão, os habitantes da caverna a 
a g i r e m no espaço aberto pelo saber fi losófico. Coiisciciicta Monil 
c Agir Comuiiicalivo (1983), o texto que del ineia as l inhas mestras 
d a ética habermasiana, p õ e a m o r a l a serviço de i n d i v í d u o s 
i o l e r a g i n d o socialmente, e não vice-versa. Esses não são. e m 
[ Iabermas, meros pressupostos da m o r a l i d a d e , como para Kant , 
mas p r o d u t o s de interações comunica t ivas , as únicas ações capa­
zes de engendrar o que d e n o m i n a m o s indivíduo^K 

O cllios, seja o da pol i s o u d o Estado, é d e t e r m i n a n t e na concep­
ção de indivíduos. N e m u m n e m o u t r o , porém, consegue fazer 
c o m que os indiv íduos v i v a m de f o r m a él ica , a não ser e m v i r ­
t u d e de u m saber que l i m i t a a excelência de leis que fazem nascer 
pelo b e m que nos faça sobreviver. A s s i m , no universo d o merca­
d o o h o m e m está abandonado a si m e s m o e se descobre, pela 
p r i m e i r a vez, c o m o p a r l e s i n g u l a r i z a d a de u m a p e r m u l a de bens 
iniercambiáveis . M e s m o assim, o processo da privatização capi ­
talista não func iona a contento c o m o sistema, se os indiv íduos 
criados por ele não têm c o n d i ç õ e s de c o m ele s o b r e v i v e r e m , 
sendo satisfeitos apenas c o m o seus agentes r e p r o d u t i v o s . A se­
melhança d o telos biológico na metaf ís ica cie Aris lóleles , o ethos 
político m o d e r n o serve tão-somente para gerar indivíduos-cida-
dãos . Mantê- los e m v i d a , d i r i a H a b e r m a s , ze lando pela sua so­
brevivência , é, desde K a n t , de interesse exc lus ivo d a m o r a l . 
Focaliz.ando na es t rutura da l i n g u a g e m a postura de H a b e r m a s 
frente aos bens que concebem e ao b e m que faz v iver ' - , d e l i m i t o 
as di ferenças entre ética e m o r a l d a seguinte maneira : o "e thos" 
de u m a língua, suas regras e n o r m a s , nos possibi l i ta a c o m u n i ­
c a ç ã o nessa l í n g u a ; s e m c r i t é r i o s c o m u n s n ã o há 
in tersub je t iv idade que j u s t i f i q u e acordos o u desacordos entre os 
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homens ; mas , p o r mais pragmát icos que os i d i o m a s sejam, neles 
jamais se prescreverá o que p o d e o u deve ser d i t o , ao fazermos 
uso das gramáticas , fonét icas e sintaxes de nossas l ínguas . 

C o m o m o d e l o i n t e r s u b j e t i v o p o r e x c e l ê n c i a , a m a l h a 
i n s t i t u c i o n a l i z a d a dos cr i tér ios n o r m a l i z a d o s pela l i n g u a g e m 
carece daquela força que nos leva, como m e m b r o s de d e t e r m i n a ­
da c o m u n i d a d e lingüística, a d izer isto o u a q u i l o no i d i o m a que 
falamos. Já 1'latào observara q u e o mero falar b e m não passava 
de demagogia , q u a n d o o que se t inha a d izer não era b o m . 

2. O pluralismo das formas de vida e 
as aportas da liberdade 

E m b o r a Habermas insista na u n i d a d e programática de seu pen­
samento, ele concede que o re torno ao espaço acadêmico d o 
f i losofar t r o u x e u m recrudesc imento das questões fi losóficas e m 

n . I U D E B U Í Í Í. P 116. seu obrar Intelectual'- ' , E m termos genéricos, pode-se d izer que 
as análises de sua tese de habil i tação. Mudança !l'<lnilural da Esfera 
Pública (1962), re tomadas m e l o d i c a m e n í e e m Coiihccíinenlo e In­
teresse (1968), c h e g a r a m a u m impasse teórico na controvérsia 
c o m L u h m a n n (1927-) acerca da f u n c i o n a l i d a d e s istêmica das 
teorias sociais, em Teoria da Sociedade ou Tecnologia Social (1971). 
C o n f r o n t a d o c o m a r a c i o n a l i d a d e da e n g e n h a r i a s o c i e l a l , 
Habermas constata a f r a g i l i d a d e das teses t radic ionais sobre o 
sujeito e sua l iberdade , mas m a n t é m o d is tanc iamento crítico 
f rente à consumada teorização tecnocrática c o m o a r g u m e n t o de 
que u m a cibernética societária func ionar ia (anto m e l h o r , na prá­
tica, q u a n t o m a i s presc indi r ia dos indivíduos que, teoricamente, 
pressupõe c o m o .seus agentes exclusivos, Quer dizer , a excelên­
cia d o sistema é socialmente aferível nas exorbitâncias que os 
acionistas são obrigados a reembolsar com vistas a sua manutenção. 

M a i s que às premissas marx ianas d a pauperização econômica no 
capi ta l i smo, ta l crítica ã tecnocracia social remete ao mal-estar 
d a dialética no sistema hegel iano. A p a r t i r d o m o m e n t o e m que 
esse g a r a n t i u aos indivíduos o que é v e r d a d e i r o , a f i losofia f o i 
o b r i g a d a a renunciar à consolação da verdade c o m o u m b e m 
imperecível . A idéia de superar os d o g m a s pela autoconfiança 
na razão , apostrofa a Dialética Negativa (1966), fez c o m que os 
indiv íduos acabassem assegurados p o r u m espírito que se i m ­
pôs, e m Hegel , sobre adversár ios inexistentes. " N ã o seria i n f r u ­
t í fero" , escreve A d o r n o , " a v a l i a r a f i losof ia m o d e r n a sob o ângu­
lo de c o m o ela satisfez o a n t a g o n i s m o entre estática e dinâmica 
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no seio d o sistema. O hegeliano não f o i , na verdade , u m sistema 
e m vir-a-ser mas, i m p l i c i t a m e n t e , pensado já de a n t e m ã o em 
cada de terminação part icular ' "" ' . Essa fossi l ização antecipada d o 
i n d i v i d u a l e m nome d a verdade c o m o resul tado t o r n o u a f i loso­
f ia cúmpl ice dos to ta l i tar i smos da m o d e r n i d a d e . Desde Teoria e 
Prdxis (1963) Habermas d e c i f r o u , a seu m o d o , os enigmas da 
m o b i l i d a d e teorética sob a p a t r o n a g e m das rac ional idades f u n ­
cionais, para conc luir , e m A Crise de Legitimação iio Capitalismo 
Tardio (1973), c]ue o t i m b r e científico da instrumental ização d o 
saber deve-se à v o l u b i l i d a d e doutrinária de teorias Í J Í I Í I sistemas. 

A reticência de Habermas frente às teorias sócio-sistémicas é 
responsável pelo discurso pós-convencional d a m o r a l e m seu 
pensamento . E!a explica a preeminência que o p l u r a l i s m o das 
f o r m a s de v i d a a d q u i r e na é t ica d i s c u r s i v a , b e m c o m o a 
legiHmação filosófica que as aporias d a l iberdade recebem na 
a r g u m e n t a ç ã o m o r a l habermasiana. 

14 Aiicm-Mí. Ncxnlnv üialek 
lik \n Ci'~.amnKlle S<:h'illf" 
L'xl. por K l']üiit'm,itiii 
l - r , i n k f u r L / M a i n 
Suhrkimp, 1971, v. fi p 3H 

2 .1 . A espec i f i c idade d o p o n t o de v i s t a m o r a l 

A n c o r a r a ação c o m u n i c a t i v a e m fenômenos societários, passí­
veis de anál ise ao instrumentár io analít ico das c iências sociais, 
i m p õ e u m freio teórico à m i l e n a r volúpia n o r m a t i z a n t e da ética 
e da m o r a l . O moral point of view, a r t i c u l a d o t a r d i a m e n t e por 
Habermas , encontra-se f i losof icamente a f u n i l a d o p o r in formes 
sociológicos acerca de mecanismos reguladores inerentes ao te­
c ido organizac ional das modernas sociedades de m e r c a d o . Rsta 
noção especificada de normativo contrar ia as flexÕes va lorat ivas 
de u m d i s c u r s o f i l o s ó f i c o q u e p e r s c r u t a , c o m p e n d o r e s 
nietzschianos, o con junto d o pensamento oc identa l sob u m p r i s ­
ma ético como, de maneira análoga, os teólogos a v a l i a m os altos 
e baixos da história h u m a n a c o m o o l h a r onisciente d o T o d o -
1'oderoso. 

O p o m o de discórdia c o m o neo-ar is tote l ismo ético torna-se v i -
rulento na questão da justiça. I g u a l a Rawls (1921-), teorias mora is 
s ã o , p a r a H a b e r m a s , t e o r i a s d e justiça' '^ q u e , p o r q u a n t o \s I U B Í H ^ A Í . . I . p ns 
cognotivistas, não expressam u m v a l o r ét ico-materia 1 mas l i m i ­
tam-se a f o r m u l a r m á x i m a s procedimenta i s para si tuações de 
c o n f l i t o . Sob o v isor habermasiano d a comunicação , as éticas 
não l o g r a r a m , desde Aristóteles, outra coisa senão contextuar o 
agir h u m a n o e m vista de objet ivos mais o u menos abrangentes 
e m sua i n q u e s t i o n a b i l i d a d e , tais c o m o ser fel iz o u ter u m a v i d a 
boa, O que ocorre na comunicação entre os homens está, assim, 
p r e e l u c i d a d o p o r valores comuni tár ios que, no estilo das gran­
des tradições religiosas d o Ocidente , f i x a m para os indiv íduos 
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u m raiu eficacíssimo de ação, ao lhes atestarem parâmetros se­
guros de convivência social . Esta concepção aristotélica de práxis 
fere, porém, a p l u r a l i t i a d e das modernas formas de v i d a , o n d e 
a fe l ic idade e os conteúdos de u m a v i d a decente são de respon­
sabi l idade i n d i v i d u a l e não p o d e m , s e g u n d o H a b e r m a s , ser 
pre julgados como suportes fi losóficos eficazes d o agir comunica ­
t i v o . l íeferindo-se d i r e t a m e n t e ao autor de Aflcr Virluc (1981), 
Habermas p e r g u n t a : " D e o n d e ele toma o equivalente para a q u i ­
lo que Aristóteles a inda se p o d i a p e r m i t i r , q u e r o d i z e r , u m 
s u b s t i t u t i v o para a eminênc ia metafísica da pol i s como f o r m a 
preexcelente de v i d a , na q u a l os homens e, na verdade , todos os 
homens que não p e r m a n e ç a m bárbaros p o d e m concretizar o Idos 
de u m a v i d a boa?""'. A idéia de u m a p o l i s justa, que não resulte 
da c o m u n i c a ç ã o mas a anteceda metaf is icamente , só é defensá­
vel na m o d e r n i d a d e c o m o u m a f o r m a de cr i s t ianismo seculari -
zado, no q u a l os homens c o n t i n u a m , l e m b r a n d o o d o g m a , peca­
dores inveterados e n q u a n t o indivíduos para , graças à mesma 
convicção, serem considerados infalíveis c o m o p o v o escolhido. 
Dessa dissonância entre a m o r a l i d a d e d o uno e d o múltiplo Rawls 
c o n c l u i e m Teoria da justiça (1971) que a reconstrução de u m 
estado p r i m o r d i a l é coiiditio siiie qua iioii para u m a teoria m o r a l 
que tem na justiça, e não na i n f a l i b i l i d a d e histórica, o seu critério 
d e t e r m i n a n t e de ação . Possivelmente a presença d a dialética 
hegeliana e m sua formação inte lectual i m p e d e H a b e r m a s de 
a c o m p a n h a r , na po lêmica contra o oeo-ar is tote l ismo ético, o 
scholar americano aos pr imórdios d o agir h u m a n o . C o m o Hegel 
d e m o n s t r o u , o c r i s t i a n i s m o desentendeu o h o m e m , ao entender 
de Deus, m o t i v o pelo q u a l os problemas que e n v o l v e m o abso­
l u t o se c o n f i g u r a r a m cruciais e m seu pensamento. Decaída o u 
c o r r o m p i d a , a natureza h u m a n a não ofereceu, e m cont rapar t ida , 
resistência m a i o r ao m a i s telúrico dos espír i tos e m I l e g e l , o 
especulat ivo, 

Habermas predica, c o m Rawls '^ p r i o r i d a d e à justiça como p r o ­
c e d i m e n t o racional frente a t u d o a q u i l o que p o d e ser considera­
d o b o m . Seus escritos mais recentes d i s c o r r e m longamente sobre 
os d i v e r s o s p lanos , o alcance d i f e r e n c i a d o e as pert inências 
contrastantes da ética e da m o r a l . Re tomando u m a r g u m e n t o 
socrático, consagrado p o r Kant , nosso autor reconhece que so­
mente o p o n t o de vista m o r a l nos obr iga a d i s t i n g u i r entre o que 
está certo e o que é b o m , Essa distinção na m e d u l a da epistemc 
platônica foi exilada d o conhec imento p o r Aristóteles: o h o m e m 
de ação p o d e ser p r u d e n t e sem precisar ser filósofo. A al ienação 
da práxis da esfera d o saber acerca de t u d o o que é por necessi­
d a d e cósmica a t e m p o r a l , para Aristóteles, fez c o m que o agir 
viesse a ser p o s t u l a d o c o m o m e r o d e r i v a d o metafísico — agere 
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scqiiiliir esse. " M a s " , c o n t r a - a t a c a H a b e r m a s , "os modernos 
aristoléi icos não p o d e m , sem mais n e m menos, contar c o m o 
contraste de u m a tal faculdade metafísica d o conhec imento . O 
m o d o falível de proceder d o conhec imento das c iências a b j u r o u 
todas e quaisquer aspirações metaf ís icas" ' " . C o m isso, o ag i r IH I K I M U M V - Ltinuicmn^m 

h u m a n o p e r d e u a cobertura filosófica da q u a l a ética t rad ic iona l 
d i s p u n h a em v i r t u d e d o ac ionismo finalista no kosmos aristotélico. 

ziti Ih^kiir^-lliik, FTEinkfurL/ 
M,iiii, Sulirk.imp, I W l . p, 
121 

À semelhança d o ateniense l ' latão, convenc ido p o r herança aris­
tocrática d a s u p e r i o r i d a d e de sua pol i s sobre q u a l q u e r agregado 
social exter ior ao m u n d o grego mas, ao m e s m o t e m p o , tragica­
mente ciente de q u e u m a c idade q u e l i q u i d a r a c o m u m h o m e m 
justo não t inha mais legit imação rac ional , Habermas si) conse­
g u e just i f icar a ética c o m u m discurso iiiiiversalista q u e presc inde 
d o e lnocent r i smo polít ico-cullural , o q u e traz a questão da jus­
tiça para o epicentro das convulsões mora is no convívio soc ia l i ­
zado dos indivíduos. Caso nào se quiser a b a n d o n a r esses à v i o ­
lência disponível , ao poder d o mais for le o u aos interesses pre ­
d o m i n a n t e s , c u m p r e i n q u i r i r , s e g u n d o H a b e r m a s , o q u e é 
concomi tantemente b o m para todos, e m vez de ident i f i car o q u e 
já é b o m para este o u aquele h o m e m , o u rat i f icar s implesmente 
o etlios mater ia l desta o u daquela conf iguração colet iva . O p o n t o 
de vista m o r a l é, nesse sent ido , conlrafát ico p o r selecionar deter­
m i n a d o s problemas práticos que d e v e m receber u m a so lução no 
interesse de lot ios os e n v o l v i d o s em u m a prática c o m u m . Tais 
questões sào de natureza deivilnlógica, is lo c, o p õ e m rac ional ­
mente o p r o c e d i m e n t o justo ao in justo . O exame de u m a m á x i ­
m a , " q u e se or ienta na pergunta c o m o eu q u e r o v i v e r " , escreve 
Habermas . " leva a razão prática de niiiii oiilra iniuieira a sério d o 
que a consideração que pergunta se d o m e u p o n t o de vista u m a 
m á x i m a seguida p o r todos é apta a regular nossa convivência . 
Hm u m caso é e x a m i n a d o se a m á x i m a é boa para m i m e ade­
quada às c i rcunstâncias ; no o u t r o , se posso querer que u m a 
máxima venha, como lei universal, a ser observada por cada u m " ' " . it-iJi-m p io7 

Di ferentemente d a ética l e g i t i m a d a pela c o m u n i c a ç ã o e m v i g o r , 
a m o r a l vê-se o b r i g a d a , por 1 Iabermas, a just i f icar fornialnienU- a 
c o m u n i c a ç ã o inexistente. A o fazê-lo, a consciência m o r a l gera 
u m a élica d iscurs iva de e m i n e n t e caráter teórico, p o r assumir 
u m a perspect iva põs-convencional e re la t iv izar , assim, costumes 
circunscritos ao âmbito daquilo que é b o m para uma a imunidade . 

2.2. M o r a l e ag i r c o m u n i c a t i v o 

Por mais que a a r g u m e n t a ç ã o m o r a l recorra ao discurso ético na 
p o s t u r a i n t e l e c t u a l t a r d i a d e H a b e r m a s , a p r o b l e m á t i c a d a 

I 362 I Sintexe Nova Fase, Be/o Hiirizimle. v. 2Í, n. 65, 1994 



I. Ibidom p. 209-21R. 

I hiGNOTTü, N f w l o n o 
.inflilo das !ibo[d.idi.s S,in-
í A>;oslinhü. In: Si"U",f 
•om Faie S8 ÍI992I: .145. 

2 T4VL.OR, Chíirlfs. IDie 
lüli VL" i'ini.'r ViTf . i h-
?nsülhik In: KLHL-MANN, 
/olfg.ing Morahiai urd 
illliclikcit Das Problem 
[i'gi'ls und ílit' Diskiir -
.•ihik F r . i n k f u r l / M . i i n , 
uhrkflmp, I 9 S 6 pp. 10=;-
J6. 

m o r a l i d a d e permanece d e t e r m i n a n t e em seu pensamento. Isso 
faz c o m que nosso autor negue-se a superar a m o r a l pela et icidade 
e não refaça, assim, a trajetória de H e g e l contra K a n t . A l i a d a , 
desde Aristóteles, ao m u n d o i n s t i t u c i o n a l e às suas tradições, a 
ética p r i v i l e g i a o consenso, antec ipando-o sempre lã o n d e a i n ­
tegração societária não c u m p r e o que p r o m e t e . Sob este aspecto, 
o logos ético apresenta-se radicalmente emaneipatório , e m H e g e l , 
ao l ibertar pelo Estado monárquico-const i tuc ional a famíl ia e a 
sociedade burguesa de suas seqüe las , dores e c o n t r a d i ç õ e s . 
M o r a l m e n t e , porém, a idéia da emanc ipação perde o f io f i losó­
f ico q u a n d o a l ibertação d o h o m e m exige, e m n o m e d o f i m ét ico, 
d e t e r m i n a r a sua a u t o n o m i a como indivíduo. Ética e m o r a l des­
pedem-se f i losof icamente u m a da o u t r a no instante e m que a 
idéia de educar o indivíduo para a l iberdade o u de querer l iber­
tar os homens dis to o u d a q u i l o deve a d m i t i r que esses homens 
já são l ivres . Neste sent ido, é somente o p o n t o de vista moral — 
e não o e c o n ô m i c o — que just i f ica M a r x d izer que o sistema 
hegel iano const i tu i p u r o idea l i smo o u , c o m o Rousseau (1712-
1778} a inda teria d i t o , a idéia de libertar o h o m e m dele m e s m o 
o c o r r o m p e u far idicamente . 

E m seu p o l ê m i c o c o m e n t á r i o ^ " d e justiça de quem? Qual 
Racionalidade? (1988), Habermas decl ina m i n u c i o s a m e n t e a ver­
são m o d e r n a da clássica tese agostiniana segundo a q u a l o l i v r e -
arbítrio é a o r i g e m de nossos pecados" . Radical izada rel igiosa­
mente p o r Eutero (1483-1546), a idéia de l iberdade c o m o m i n i s ­
tério da in iqüidade l e v o u o cr i s t ianismo ao cisma na soletra dos 
tempos m o d e r n o s . Sub-repticia mente H a t w r m a s sugere que a q u i ­
lo que foi r u i m para o catol ic ismo of ic ia l não p o d e ser b o m para 
u m a cato l ic idade secular. C o m o u m a l iado de M a c l n t y r e mostra , 
o p r o b l e m a teológico da l iberdade não se situa no h o m e m , mas 
e m Deus. A noção grega de u m cosmo o r d e n a d o , contendo e m 
si m e s m o a just i f icação de seu ser, é incompat ível c o m a d o u t r i ­
na cristã da soberania de Deus frente ao m u n d o . Se Deus esti­
vesse o b r i g a d o p o r sua criação a fazer rac ionalmente o b e m , as 
v i r t u a l i d a d e s de seu poder c o m o d o m l i v r e e g r a t u i t o f i c a r i a m 
de antemão acidental izadas p o r u m a o r d e m cósmica que desco­
nhece, e m Aristóteles, qua lquer telos que não seja o da nature­
z a " . N ã o p o d e n d o pensar Deus a p a r t i r da natureza h u m a n a , o 
d o g m a concedeu já aos p r i m e i r o s homens o poder de alterá-la 
pelo pecado. E m oposição ao ar is tote l i smo ético requentado p o r 
a m o r às tradições, para Habermas os f ins que l e v a m os homens 
à ação r e s u l t a m de mot ivações eficazes, não excluída a autode­
terminação d a q u i l o que na tradição filosófica se d e n o m i n a es­
sência h u m a n a . U m a vez p e r d i d a a teleologia metafísica, a idéia 
de p o d e r l iberar u m f u n d a m e n t o ét ico-substancial inconcusso 
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para o proceder a u l õ n o m o d o h o m e m lhe a f igura aporét ica: a 
vontade c o m o atual ização de valores subtra i ao indiv íduo a fa­
cu ldade de i n s t i t u i r valores. Para Habermas , a l iberdade só ne­
cessita de u m a argumentação que a l e g i t i m e m o r a l m e n t e como 
agir c o m u n i c a t i v o . Carente de tal a rgumentação , o ag i r h u o i a n o 
fica c o n d e n a d o ã l iberdade de ater-se a práticas hab i tua is e m seu 
meio social e às respectivas tradições conlextuais . 

Habermas f o r m a l i z a o p o n t o de vista m o r a l d a ética discurs iva 
c o m u m a dec laração de princípios e u m critério correspondente 
de universal ização, d e n o m i n a d o s princípio U. e cuja redação d i z 
que (a) " somente aquelas normas p o d e m pretencier vigência, as 
quais possam receber a anuência de Iodos os e n v o l v i d o s c o m o 
part ic ipantes de u m discurso prá t i co" , e, (b) "ao se tratar de 
normas vál idas , conseqüências e efeitos colaterais, presumíveis 
c o m o resul tado de u m a observância geral e m vista da sat isfação 
dos interesses de cada u m . d e v e m p o d e r ser aceitos nào-coerci -
l i v a m e n i e p o r todos" - ' . F o r m a l i z a d o pela m o l d u r a teiírica da 2 3 I I Í B E B M A S - r r ü i i , -
élica d iscurs iva , o princípio m e n c i o n a d o sustenta q u e u m a nor- Hi^sd'' n.mw.mdi- (•!.•)•. 

ma m o r a l e v a l i d a v e l e designa u m c n l e n o c o m o regra pratica soLhik z u r in. L-him,' 

para a sua val idação. C o m o , porém, os traços característ icos da 'ung^-n :^i,r D^kwn-iM 

ética discurs iva — cognot iv is ta , deontológica , universa l i s ta e for- suhrk^mp " 1 9 9 ' / 1 2 ' ' 

m a l — f o r a m elaborados em bases pragmático- l ingüis l icas , só-
c i o - i n l e r s u b j e t i v a s e h i s t ó r i c o - c r í t i c a s , a sua r e c o n s t r u ç ã o 
argumenta í iva cont inua falsificável. Por mais que I Iabermas se 
valha aqui da coiitriiâição pcrforiuafiva de A p e l (I922-) , ele conce­
de que Ioda fundamentação p r o c e d i m e n t a l de u m a n o r m a é 
falível, não obstante possa ser considerada irrefutável . C o m isso 
os pressupostos argumenlal ivi>s da ética discursiva são realocados 
para a esfera d o agir c o m u n i c a t i v o , o n d e " n i n g u é m p o d e i-sco-
llicr", s egundo Habermas , "da mesma m a n e i r a re f le t ida e sobe­
rana a f o r m a de v i d a na qual foi social izado, c o m o escolhe u m a 
n o r m a o u u m sistema de regras de cuja v a l i d a d e está convenci ­
do"-^. D i t o e m outras palavras, por mais consistente que u m 24 id .m. iv.n m.ichi ei 

cthos possa ser e m suas regras d iscurs ivo-rac ionais , o agir não 
t e m nele o seu s u p o r t e onto lõg ico mas nos i n d i v í d u o s q u e 
i n t e r a g e m pela comunicação , razão p o r que o d iscurso ético 
necessita, para Habermas , de u m a f u n d a m e n t a ç ã o m o r a l . 

I'ostas à p a r l e pecul iar idades semânl i co- terminológicas , a con­
trovérsia entre Habermas e os reprc^'ntantes d o neo-aristotel ismo 
ét ico acerca d o estatuto filosófico da moralidade não é, p o r t a n t o , 
de natureza ideológica o u científica, mas possui u m sól ido f u n ­
d o onlológico . Por certo n inguém mais se posic iona, há t e m p o , 
ideologicamente à hi grega o u pratica ciência à m o d a platônica 
o u aristotélica. N o entrechoque a r g u m e n t a h v o sobre s ign i f i cado , 
relevância e fundamentos da m o r a l , contudo , a cjuestão onlolõgica 

lebunsl^irn "ri!cií>n,irV 
t?;f. rrf. pp .15-.lí>. 
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que separa Platão e Aristóteles não p e r d e u o seu v i g o r intelec­
t u a l . E n q u a n t o para esse o ser é o objeto exc lus ivo da metafísica, 
para aquele apenas a idéia d o b e m , e m últ ima anál ise , põe o 
p r o b l e m a ontológico. Parafraseando Platão e m l e r m o s m o d e r ­
nos, poder-se-ia d izer que somente sob u m p o n t o de vista m o r a l 
interessa saber o que é ou não é. já que no p l a n o melaf ís ico — 

Ko-,-, s i t ii.ívui o n d e não se trata d o ser c o m o verdad e senão c o m o existente^' — 
i r r ' F ' r i « « i r ! ! ' V i " i ™ q u a l q u e r maneira t u d o nasce, cresce e m o r r e sob o sol. Seja 
ibii.-,ii,-.vs I) . ( j i i n o i r , c o m o for, ao predicar c o m a razão prática u m rnktu»! ao agir 

P h u m a n o , imperceptível teor icamente , Kant p r i v i l e g i o u de f o r m a 
ostensiva a m o r a l i d a d e d o indivíduo como órthos logos, o espaço 
adequado para a questão d o ser em f i losof ia . 

Para Habermas , a m o r a l i d a d e não é cont ingente o u indispensá­
v e l . Princípios mora is são necessários d e v i d o à f r a g i l i d a d e de 
seres i n d i v i d u a d o s e m complexos processos de social ização. Sob 
u m p o n t o de vista m o r a l , o indivíduo h u m a n o não é u m a gran­
deza genética, c o m m a t r i z biológica u n i f o r m e , mas gerado por 
interações lingüísticas, psíquicas e sociais, a m e a ç a d o const i tuc i -
o n a l m e n t e pelo per igo sempre i m i n e n t e de perder sua i n t e g r i d a ­
de. Const i tu ído iotersubjet i vãmente , o ser h u m a n o não está e m 
condições de assegurar estabil idade a si mesmo senão in terag indo 
em c o m u n i c a ç ã o c o m o semelhante. Seu d e s a m p a r o nào resulta, 
p o r t a n t o , d e fraquezas pulsionaís , da pouca h a b i l i d a d e e m a r t i ­
cular-se b i o l o g i c a m e n i e o u da longa a p r e n d i z a g e m à q u a l está 
s u b m e t i d o , def ic iências q u e a e d u c a ç ã o suplantar ia satisfatoria­
mente . A c u l t u r a não aperfeiçoa o a n i m a l i m p e r f e i t o que sería­
mos , n e m eleva o h o m e m acima de u m a n i m a l que nào p o d e m o s 
ser. Nossa d e b i l i d a d e resulta, segundo Hat>ermas, dos próprios 
sistemas c u l t u r a i s aos quais d e v e m o s a nossa h u m a n i d a d e . A o 
compensar supostamente insuficiências da natureza, a cu l tura 
que nos engendra c o m o indivíduos é ex t remamente vulnerável 
p o r carecer de leis intr ínsecas ao seu proceder . Disso Kant con­
cluíra q u e somente pela m o r a l i d a d e a natureza a t ing i r ia os seus 
fins, ao buscar na perfeição dessa o critério racional da ação 
m o r a l . "Para a n u l a r o caráter utópico da idéia kant iana de u m a 
condição per fe i ta" , escreve Habermas , remetendo a I i o r k h e i m e r , 

. HMfriMAs üf j p. 311 "é necessário u m a teoria material ista da sociedade"^". 
íT p 7(1 dli Ifiti) ritiitto 

I nom 4 ícimü), p^^,^ tg(,j,jg^ ^ idéia de q u e tradições c u l t u r a i s possam v i r a 
t o m a r p a r t i d o a favor dos indivíduos , p o r elas cr iados , é i m o r a l . 
A r g u m e n t o s m a t e r i a l i s t a s c o n s t r ó e m r i g o r o s a m e n t e sobre a 
individuação como u m resul tado sócio-cultural , mas não consi­
d e r a m o indivíduo, assim p r o d u z i d o , a sa lvo sob a tutela d a 
sociedade e da c u l t u r a que o t r o u x e r a m à luz . Sob este aspecto, 
nem a p o l i s grega f o i , n e m o Estado m o d e r n o é u m a l iado dos 
indivíduos, congregados p o r ambos c o m o seus m e m b r o s . Para 
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poder sobreviver , o indivíduo precisa valer-se de normas capa­
zes de jus i i f i car para Iodos que ele não p o d e , e m princípio, ser 
representado por u m o u t r o ao ag i r , pensar, desejar o u m o r r e r , 
m u i l o embora todos sejam p r o d u t o s da mesma cu l tura e perten­
ç a m à mesma sociedade. E m s u m a , m o r a l i d a d e só existe, para 
H a b e r m a s , q u a n d o tais normas são aceitas c o m o critérios de 
c o m u n i c a ç ã o e convivência entre os homens . 

l',.\\k-n, l;riki-r-Vorl,ig, 11' 

Conclusão 

A trajetória intelectual de H a b e r m a s , das c iências sociais á ética 
d iscurs iva , atesta que o pensamento m o r a l não está exangue na 
cu l tura oc idental , A f o r m a c o m o o filósofo a lemão l i d a com esse 
d a d o i n d i c a , p o r é m , q u e a q u e s t ã o d o i n d i v í d u o c o n t i n u a 
aporét ica. A medida que isso fica claro, nosso a u t o r p r o c u r a sair 
d o impasse c o m os recursos da argumentação jurídica- ' . Segun- 27. Wh-m. simiMr^rrícii 

d o essa, n e n h u m a lei rege i g u a l m e n t e a sua apl icação. T a m b é m 
o d i r e i t o processual, por definição a serviço de normas mate­
riais, não t e m força sem a f i g u r a d o m a g i s t r a d o que o a p l i q u e 
conscienciosamenle. Tal m o d e l o de ciência social apl icada não 
s e r v e toiit caurt p a r a a f i l o s o f i a m o r a l . O c u r t o - c i r c u i t o 
a r g u m e n t a l i v o no raciocínio de Habermas localiza-se, em m e u 
entender , no conceito aparentemente i n o f e n s i v o de m u n d o da 
v i d a . C o m o a radicalização da fenomenolog ia husserl iana e v i ­
d e n c i o u e m H e i d e g g c r {1889-1976), a noção bucól ica , p r o v i n c i a ­
na, arcádica de Lebciiswcit empal idece ao p r i m e i r o contato c o m 
u m a c o m u n i d a d e científica, e é responsável pelo esquecimento 
d o ser -mora l na onto log ia f u n d a m e n t a l . 

E m contraposição a u m h u m a n i s m o avesso ao pensamento cien­
tífico e à técnica, a a rgumentação m o r a l faz b e m e m não esperar, 
segundo Habermas , "das teorias mais, mas t a m b é m não menos, 
d o q u e elas p o d e m fazer — e isso já é a l g u m a c o i s a ! ' " . Para 28 Uem Sobreoairan. 
tanto a idéia de que haja u m m u n d o da v i d a , o n d e a m o r a l esteja ' ' 7 

T ' ' Piinaila coma fitlunt. I r 

e m casa, deve sofrer a implosão filosófica, assim c o m o Hegel se do .iicmau pur n.wu 
v i u o b r i g a d o a estourar c o m a tese de um d o j - m a acasalado c o m í^i"ix>m-k-hier Ki.Jdej.n 

, ^ ro, Ienu"H> Hr.isiItTni, 

a v e r d a d e . D e fa lo m u i l o s sao os dogmas , as verdades e os m u n - p -17 
dos da v i d a . Disso v i v e o f jem e o ser e m nossa civi l ização. 

Endereço dü aufor: 
Rua 24, n" 266/203 
74CI30-060 — Goiânia — GO 

366 I Sinteite Nova Faxe. Beh Horuonle. v. 21. n. 65. 1994 


